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Atenção ao parto e nascimento em Maternidades da Rede 
Cegonha/Brasil: avaliação do grau de implantação das ações

Labor and childbirth care in maternities participating in the “Rede 
Cegonha/Brazil”: an evaluation of the degree of implementation 
of the activities

Resumo  O artigo analisa o grau de implantação 
das Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nasci-
mento conforme preconizado pela Rede Cegonha 
(RC) a partir da configuração de uma matriz de 
julgamento para o Brasil e grandes regiões. Foram 
elegíveis para a avaliação todos os 606 hospitais 
públicos e mistos das regiões de saúde que dispu-
nham de plano de ação da RC em 2015. Foram 
utilizados três diferentes métodos de coleta de da-
dos: entrevista pessoal com gestores, profissionais 
de saúde e puérperas; análise documental; e ob-
servação in loco. A matriz foi composta com as 
cinco diretrizes da RC. Para julgamento da ade-
quação da implantação, foi utilizado como parâ-
metro: adequado; parcialmente adequado e não 
adequado. Todas as diretrizes foram avaliadas 
como parcialmente adequada, exceto a ambiên-
cia que foi não adequado. A atenção ao parto e 
nascimento encontra-se em estágios diferenciados 
de implantação com variações entre as grandes 
regiões. As regiões Sul e Sudeste, apresentaram si-
tuação privilegiada quanto ao grau de implanta-
ção da maioria dos itens analisados. Os resultados 
evidenciam que a avaliação das ações da RC deve 
fazer parte do alicerce de informações empregadas 
no direcionamento de políticas e regulamentação 
na atenção hospitalar ao parto e nascimento.
Palavras-chave  Maternidades, Sistema Único de 
Saúde, Avaliação em saúde, Boas práticas, Rede 
Cegonha

Abstract  Using a judgment framework, this 
article analyzes the degree of implementation 
of the best practices in labor and childbirth care 
contained in the guidelines of the Rede Cegonha 
(RC) across Brazil. The study eligibility crite-
ria were public and mixed hospitals located in a 
health region with a RC action plan in place in 
2015, resulting in a total of 606 facilities distrib-
uted across the country. Three different data col-
lection methods were used: face-to-face interviews 
with managers, health professionals and puerper-
al women; document analysis; and on-site obser-
vation. The framework was built around the five 
guidelines of the Labor and Childbirth component 
of the RC. Degree of implantation was rated as 
follows: adequate; partially adequate and inad-
equate. The performance of maternity facilities 
was rated as partially adequate for all guidelines 
except for hospital environment, which was rat-
ed as inadequate. A huge variation in degree of 
implementation was observed across regions, with 
the South and Southeast being the best-perform-
ing regions in most items. The results reinforce the 
need for an ongoing evaluation of the actions de-
veloped by the RC to inform policy-making and 
the regulation of labor and childbirth care. 
Keys words  Maternity facilities, Unified Health 
System, Health evaluation, Best practices, Stork 
Network
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introdução

No Brasil, são altas as coberturas da atenção pré-
natal (97,6%)1, a quase totalidade dos partos 
ocorrem em hospitais (91,5%)1 e são assistidos 
por pessoal qualificado (99,1%)2. Entretanto, a 
ocorrência de grande parte dos óbitos maternos 
por causas obstétricas diretas, a concentração de 
óbitos neonatais nas primeiras horas de vida, a 
frequência de óbitos fetais no final da gestação 
e durante o trabalho de parto, o predomínio de 
causas evitáveis, a alta frequência de intervenções 
desnecessárias, como a cesariana em mulheres de 
baixo risco, e a ocorrência de óbitos neonatais em 
hospitais sem suporte para a assistência neonatal, 
evidenciam que a situação descrita está estrita-
mente relacionada aos processos de trabalho no 
cuidado e à gestão dos serviços voltados à saúde 
mulher e o neonato, sobretudo no ambiente hos-
pitalar, onde fração significativa dos desfechos 
desfavoráveis ocorrem3,4. 

Com o propósito de transformar este cenário 
e garantir o direito à saúde às mulheres e crian-
ças, em 2011, o Ministério da Saúde (MS) lançou 
a estratégia da Rede Cegonha (RC), visando asse-
gurar uma rede de cuidados materno e infantil. 
Especificamente para um de seus componentes, 
parto e nascimento, foi marcado pela implemen-
tação de um novo modelo de atenção centrado 
nas necessidades da mulher, baseado no concei-
to de parto como condição fisiológica normal e, 
assim, proporcionar à criança um nascimento 
seguro5,6.

Para conhecer em que medida as materni-
dades têm conseguido implementar o modelo 
de atenção preconizado pelo MS e de identificar 
avanços e lacunas que possam subsidiar o pla-
nejamento, a organização dos serviços de saúde 
e o diálogo entre a clínica e a gestão, realizou-se 
um novo ciclo de Avaliação das Boas Práticas na 
Atenção ao Parto e Nascimento em Maternidades 
no Âmbito da RC.

O objetivo deste artigo foi analisar o grau 
de implantação das Boas Práticas de Atenção 
ao Parto e Nascimento em conformidade com 
as normas preconizadas pela RC, para o Brasil e 
grandes regiões.

Métodos

É uma pesquisa de avaliação normativa com de-
lineamento qualitativo e quantitativo, e emprego 
da técnica de Estimativa Rápida Participativa7. 
Foram elegíveis os hospitais públicos e mistos 
que, em 2015, eram localizados em região de 

saúde com plano de ação da RC, totalizando 606 
estabelecimentos distribuídos em todos os esta-
dos do Brasil. A coleta de dados foi realizada em 
2016/2017.

Foram utilizados três diferentes métodos de 
coleta de dados. O primeiro método foi a en-
trevista face a face com gestores, profissionais 
de saúde e puérperas. O intuito foi verificar a 
percepção dos mesmos quanto ao modelo de 
gestão e à atenção ao parto e nascimento. Gesto-
res e profissionais foram selecionados de forma 
intencional. Para os gestores das maternidades, 
coordenadores/chefes (médico e enfermeiro) 
da Obstetrícia e da Neonatologia, a entrevista 
foi coletiva, uma por hospital. Ao todo foram 
2.765 entrevistados. O quantitativo de profissio-
nais de saúde (médicos, enfermeiros e técnicos 
de enfermagem) entrevistados individualmente 
por maternidade variou segundo o porte desta, 
em 20151. No total, foram entrevistados 5.033 
profissionais. Todas as mulheres elegíveis foram 
selecionadas sequencialmente, o delineamento 
amostral está disponível em Vilela et al.8. Foram 
entrevistadas 10.665 puérperas. 

O segundo método de coleta de dados foi a 
análise documental que verificou de forma direta 
a disponibilidade de normas, protocolos e indi-
cadores de processo e resultados da assistência ao 
parto e nascimento. Dados sobre o cuidado hos-
pitalar foram extraídos do prontuário da mulher 
e do recém-nascido (RN).

O terceiro método de coleta de dados foi a 
observação in loco que teve por finalidade veri-
ficar as condições de infraestrutura e planta físi-
ca. A avaliação englobou todos os ambientes da 
maternidade, desde a porta de entrada e recepção 
até o alojamento conjunto (ALCON), incluindo 
a unidade neonatal. 

Os instrumentos foram compostos por blo-
cos com perguntas relacionadas para cada uma 
das diretrizes da RC. A visita a cada maternidade 
do estudo foi realizado por equipe de campo for-
mada, em cada estado, por profissionais de saúde 
treinados com experiência de trabalho em mater-
nidades. Mais informações em Vilela et al.8.

Para avaliar o grau de implantação de boas 
práticas da atenção ao parto e nascimento nas 
maternidades públicas e mistas no Brasil, foi 
construída uma matriz de julgamento tendo 
como referência normativa os documentos e a le-
gislação que norteiam as ações da RC5. A matriz, 
apresentada no Quadro 1, foi composta pelas cin-
co diretrizes do componente parto e nascimento 
da RC, subdivididas em dezessete dispositivos 
que se desdobraram em sessenta itens de verifica-
ção. O cumprimento dos critérios estabelecidos 



803
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 26(3):801-821, 2021

Quadro 1. Diretriz, dispositivo, item de verificação, dimensões e critério da matriz de julgamento para análise do grau de 
implantação das ações da Rede Cegonha.

Dispositivo item de verificação Dimensões / Critérios g t P Pr obs Doc

Diretriz 1

Acolhimento Apresentação dos 
profissionais à usuária

Nesta maternidade, os profissionais de saúde se 
apresentam às usuárias informando seu nome e 
função?  Maioria ou Todos profissionais 

0,1 0,4     

Desde o momento que você chegou nesta 
maternidade, quantos profissionais de saúde 
se apresentam, informando o nome deles e a 
função? Maioria ou Todos profissionais 

  1,0    

Tratamento das usuárias 
pelo próprio nome

 Os profissionais de saúde tratam as gestantes 
e puérperas pelo nome? Maioria ou Todos 
profissionais

0,1 0,4     

Quantos profissionais de saúde estão lhe 
chamando pelo nome nesta maternidade? 
Maioria ou Todos profissionais

  1,0    

Escuta qualificada 
das queixas, medos e 
expectativas das usuárias/ 
acompanhantes

Com que frequência você está se sentindo 
acolhida, bem tratada e respeitada durante sua 
internação, nessa maternidade? Maioria das vezes 
ou Sempre

  1,5    

Comunicação efetiva Os profissionais de saúde fornecem às gestantes e 
puérperas informações sobre a situação de saúde 
delas? Maioria ou Todos profissionais

 0,3     

Você considera que os profissionais de saúde 
utilizam linguagem compreensível e adequada 
ao perfil da usuária e ao momento?Maioria ou 
Todos profissionais

 0,3     

Com que frequência você está conseguindo 
entender as informações que vem recebendo 
durante sua internação nessa maternidade? 
Maioria ou Todos profissionais

  1,2    

 Com que frequência a senhora/você sente que 
a equipe de saúde desta maternidade procura 
dar respostas e resolver suas dúvidas e/ou 
solicitações? Maioria das vezes ou Sempre

  1,2    

Classificação de 
risco

Realização da Classificação 
de Risco na Maternidade, 
por profissional/equipe 
específica para a atividade e 
em tempo integral

Esta Maternidade faz Acolhimento com 
Classificação de Risco em obstetrícia?  Sim 

1,0      

A classificação de risco obstétrico é feita 24 horas 
por dia?Sim 

0,5      

A classificação de risco obstétrico é feita durante 7 
dias por semana?  Sim 

0,5      

Informação/esclarecimento 
à gestante sobre ACCR

 Existe placa informativa sobre acolhimento e 
classificação de risco (ACCR) identificando as 
cores e tempo de espera ? Sim 

    1,5  

Após a avaliação você foi informada do tempo de 
espera para receber o atendimento médico ou da 
enfermagem? Sim 

  1,5    

continua

consistiu na combinação das respostas das puér-
peras, profissionais e gestores, nas informações 
obtidas a partir da análise documental e na ob-
servação in loco. O grau de implantação, em cada 
maternidade, foi estimado a partir da proporção 
de respostas afirmativas para cada pergunta for-
mulada. Para esse cálculo, adotou-se a soma dos 

valores de seus itens de verificação, ponderados 
pelo seu grau de relevância na qualidade da as-
sistência ao parto e nascimento, segundo padrões 
estabelecidos em Vilela et al.8. O total de pontos 
segundo diretrizes baseou-se na seguinte distri-
buição: Acolhimento em Obstetrícia (18,5%); 
Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nascimento 
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Dispositivo item de verificação Dimensões / Critérios g t P Pr obs Doc

Cuidado em 
Rede e Acesso

Garantia da vinculação da 
gestante a maternidade de 
referência

 As gestantes que têm essa maternidade como 
referência para o parto tiveram a possibilidade de 
visitar a maternidade durante o pré-natal? Sim

0,3 0,7     

Garantia da 
contrarreferência da 
maternidade para a atenção 
básica

A maternidade realiza estratégias de comunicação 
com a atenção básica para garantia da contra 
referência? Sim

0,6      

A maternidade realiza estratégias de comunicação 
com a atenção básica para garantia da contra 
referência? Sim

 1,4     

 Vaga Sempre Quando existe indicação de internação, mas 
não tem leito disponível nesta maternidade, que 
providências são tomadas? Acolhe, classifica 
o risco e aciona a central de regulação para 
transferência  ou  Acolhe, classifica o risco e 
transfere diretamente pela maternidade para outro 
serviço ou Acolhe, classifica e realiza a adequação 
para internação na própria maternidade

1,0 2,0     

Diretriz 2

Direito a 
acompanhante 
de livre escolha

Inclusão do acompanhante 
de livre escolha

A maternidade garante à gestante o direito ao 
acompanhante de livre escolha durante todo o 
tempo em que a mulher está internada para o 
parto nesta maternidade?

0,5 1,0     

Você teve acompanhante durante sua internação? 
Sim

  2,0    

A maternidade permitiu que o seu acompanhante 
ficasse com você o tempo todo? Sim

  0,5    

Garantia de livre acesso e 
permamência à mãe e ao 
pai do recém-nascido em 
tempo integral na unidade 
neonatal

Essa maternidade garante o livre acesso e 
permanência da mãe/pai na Unidade Neonatal  
em qualquer horário? Do pai e da mãe ao mesmo 
tempo

0,75 1,4     

Poltronas para 
acompanhantes no 
trabalho de parto e parto

Possui área e layout que possibilite a permanência 
do acompanhante no trabalho de parto? Sim

    1,0  

Possui área e layout que possibilite a permanência 
do acompanhante no alojamento conjunto? Sim

    1,0  

Garantia de acesso a 
refeições ao acompanhante 
da puérpera

A maternidade oferece refeições ao 
acompanhante? Para todos os acompanhantes  

0,1 0,1     

A maternidade ofereceu refeições para o seu 
acompanhante? Sim

  0,6    

Boas práticas 
de atenção 
à mulher no 
trabalho de 
parto, parto e 
pós-parto

Parto normal de baixo risco 
assistido por enfermeiras 
obstétricas ou obstetriz

O parto normal sem distócia é realizado por 
quais profissionais? Médico(a) obstetra e / ou 
Enfermeiro(a) obstetra; Obstetriz 

0,75 1,0     

Partograma preenchido Com que frequência o partograma é utilizado 
para acompanhamento da evolução do trabalho 
de parto, norteando condutas obstétricas? Sempre

 0,1     

O partograma está preenchido no prontuário?  
Sim 

   2,0   

Oferta de alimentos à 
gestante de risco habitual 
durante o trabalho de parto

Foram oferecidos líquidos, água, sucos, sopas ou 
algum alimento durante o seu trabalho de parto? 
Sim  

  0,5    

Você solicitou algum líquido ou alimento durante 
seu trabalho de parto?  Sim, e fui atendida  

  0,2    

Qual o tipo de dieta prescrita durante o trabalho 
de parto?  Dieta liquida  ou outro tipo de dieta

   1,3   

Quadro 1. Diretriz, dispositivo, item de verificação, dimensões e critério da matriz de julgamento para análise do grau de 
implantação das ações da Rede Cegonha.

continua
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Quadro 1. Diretriz, dispositivo, item de verificação, dimensões e critério da matriz de julgamento para análise do grau de 
implantação das ações da Rede Cegonha.

continua

(41,5%); Monitoramento do Cuidado e de Re-
sultados da Assistência ao Parto e Nascimento 
(10,0%); Gestão Participativa e Compartilhada 
(10,0%) e Ambiência (20,0%). A pontuação teve 
distribuição diferenciada segundo a fonte de in-
formação, sendo 24,7% dos valores originados da 

entrevista com a puérpera; 23,9% da observação 
in loco, 21,0% da entrevista com os profissionais 
de saúde; 15,4% com os gestores; 9,8% do pron-
tuário da puérpera/RN e 5,2% da análise docu-
mental. Para julgamento da adequação da im-
plantação das diretrizes e dos dispositivos da RC, 

Dispositivo item de verificação Dimensões / Critérios g t P Pr obs Doc

Boas práticas 
de atenção 
à mulher no 
trabalho de 
parto, parto e 
pós-parto

 Oferta de métodos não 
farmacológicos para alívio 
da dor durante o trabalho 
de parto

Possui equipamentos/materiais que proporcionem 
o alivio não farmacológico da dor? Pelo menos um 
equipamento

    0,4  

Com que frequência a maternidade oferece à 
gestante métodos não farmacológicos para manejo 
da dor durante o trabalho de parto? Muitas vezes 
ou  Sempre

0,1 0,1     

Com que frequência oferece massagem?Muitas 
vezes ou  Sempre

 0,03     

Com que frequência oferece bola Bobath? Muitas 
vezes ou  Sempre

 0,03     

Com que frequência oferece cavalinho? Muitas 
vezes ou  Sempre

 0,03     

 Com que frequência oferece banqueta? Muitas 
vezes ou  Sempre

 0,03     

A maternidade oferece outros métodos não 
farmacológicos para o manejo da dor? Muitas 
vezes ou Sempre

 0,03     

 Você utilizou alguma das seguintes medidas 
para aliviar a dor durante o trabalho de parto? 
Massagem (Sim ou Não quis)

  0,16    

Você utilizou alguma das seguintes medidas para 
aliviar a dor durante o trabalho de parto? Bola 
(Sim ou Não quis)

  0,16    

Você  utilizou alguma das seguintes medidas 
para aliviar a dor durante o trabalho de parto? 
Cavalinho (Sim ou Não quis)

  0,16    

Você  utilizou alguma das seguintes medidas 
para aliviar a dor durante o trabalho de parto?  
Banquinho para posição de cócoras (Sim ou Não 
quis)

  0,16    

Você  utilizou alguma das seguintes medidas para 
aliviar a dor durante o trabalho de parto?   Outro?  
(Sim ou Não quis)

  0,11    

Estímulo à deambulação 
no trabalho de parto

 A gestante é estimulada a movimentar-se e 
deambular durante o trabalho de parto? Sempre                                                                                                                        

0,1 0,2     

Você pôde ficar fora da cama e andar durante o 
trabalho de parto? Sim

  1,0    

Estímulo a posições não 
supinas para a gestante no 
parto

A Maternidade propicia condições para que o 
parto aconteça em outras posições que não a 
deitada? Sim

0,1 0,15     

Com que frequência o parto acontece em outras 
posições que não a deitada? Muitas vezes ou Sempre 

0,1 0,15     

Qual foi a posição que você ficou para ter o bebê? 
Deitada na cama de lado ou Reclinada ou Posição 
vertical, sentada ou  Posição vertical, de cócoras  
ou Posição vertical, de pé  ou De quatro apoios  

  1,0    
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Quadro 1. Diretriz, dispositivo, item de verificação, dimensões e critério da matriz de julgamento para análise do grau de 
implantação das ações da Rede Cegonha.

Dispositivo item de verificação Dimensões / Critérios g t P Pr obs Doc
Intervenções 
Desnecessárias 
na Mulher 

Amniotomia Os profissionais desta maternidade fazem 
amniotomia de rotina? Não

0,1 0,2     

Romperam a sua bolsa depois que você chegou 
no hospital? Não, rompeu antes da internação ou 
Não, rompeu sozinha durante a internação ou  
Sim, romperam durante a cesariana 

  0,5    

Há registro de amniotomia no prontuário? Sim, 
há registro de que não foi realizado

   1,2   

Venóclise durante o 
trabalho de parto

Nesta maternidade é utilizado acesso venoso de 
rotina para parturientes? Não 

0,1 0,2     

 Quando você estava no trabalho de parto foi 
colocado soro na veia? Não  

  1,0    

Há registro de venóclise durante o trabalho de 
parto no prontuário?  Não

   1,2   

Drogas uterotônicas no 
trabalho de parto

Os profissionais desta maternidade utilizam 
ocitocina no trabalho de parto? Não ou de forma 
seletiva 

0,1 0,2     

Há registro de uso de ocitocina para a indução 
ou aceleração do trabalho de parto no 
prontuário? Não 

   1,3   

Há registro de uso de misoprostol para indução 
do trabalho de parto no prontuário? Não 

   1,3   

Manobra de Kristeller A manobra de kristeller é realizada na 
maternidade? Não

0,1 0,2     

 Na hora do parto, alguém apertou/subiu na sua 
barriga para ajudar a saída do bebê? Não 

  1,0    

Episiotomia Os profissionais desta maternidade realizam 
episiotomia? Não ou  De forma seletiva

0,1 0,2     

Cortaram o seu períneo (vagina) no parto? Não   1,0    

Você sentiu dor no momento de suturar 
(costurar, reparar) o períneo? Não 

  0,3    

Há registro de episiotomia no prontuário?  Sim, 
há registro de que não foi realizado 

   1,5   

continua

foi utilizado como parâmetro9: adequado (75,01 
a 100%); parcialmente adequado (50,1 a 75%) e 
não adequado (0 a 50%). 

A matriz de julgamento passou por um pro-
cesso de validação sendo apreciada por um grupo 
de técnicos do MS (quatro da Coordenação Geral 
da Saúde das Mulheres, dois da Coordenação Ge-
ral da Saúde das Crianças e Aleitamento Materno 
e uma do Departamento de Ciência e Tecnologia); 
da Universidade Federal do Maranhão (quatro 
professores do Departamento de Saúde Pública); 
e da Fundação Oswaldo Cruz (quatro pesquisa-
doras do Departamento de Epidemiologia e Mé-
todos Quantitativos em Saúde da Escola Nacional 
de Saúde Pública Sérgio Arouca e uma pesquisa-
dora do Instituto Nacional da Mulher, Criança e 
Adolescente Fernandes Figueira). No primeiro 

momento, foram apresentados aos participantes 
os escores e os itens de verificação sugeridos. Após 
debate, realizou-se nova rodada de atribuição de 
escores. Durante este processo, ocorreram sub-
tração, inclusão ou complementação de itens de 
verificação. Na fase seguinte os escores dos itens 
de verificação foram recalculados para consubs-
tanciar a versão final da matriz de julgamento. 
No Quadro 1 pode-se observar a distribuição dos 
pontos da matriz segundo diretriz, dispositivo e 
item de verificação por fonte de dados.

Para cada maternidade foi estimada a ade-
quação de cada item e dispositivo das cinco dire-
trizes da RC, os resultados são apresentados por 
macrorregião e para o país. Foram utilizados os 
programas estatístico R, Stata versão 14 e SPSS 
versão 21.
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Quadro 1. Diretriz, dispositivo, item de verificação, dimensões e critério da matriz de julgamento para análise do grau de implantação 
das ações da Rede Cegonha.

Dispositivo item de verificação Dimensões / Critérios g t P Pr obs Doc
Diretriz 3

Disponibilidade 
de indicadores da 
atenção ao parto 
e nascimento

Taxa de ocupação de leitos 
no alojamento conjunto e 
na unidade neonatal 

Taxa de ocupação de leitos no alojamento 
conjunto 

0,25

Taxa de ocupação de leitos na unidade neonatal 0,25
Média de permanência no 
alojamento conjunto e na 
unidade neonatal

Tempo médio de permanência no alojamento 
conjunto 

0,25

 Tempo médio de permanência na unidade 
neonatal 

0,25

Monitoramento da 
proporção de cesáreas

Proporção de cesárea 0,5

Quais indicadores são acompanhados? % 
cesáreas; % cesáreas considerando gestantes de 
alto risco; % cesáreas em primíparas por faixa 
etária; % cesáreas por principais indicações; 
% de parto normal em mulheres com cesárea 
anterior; % contato pele a pele em cesariana; % 
clampeamento tardio do cordão umbilical em 
cesarianas; % cesáreas em mulheres com parto 
normal anterior; Classificação de Robson; % de 
partos em adolescente. Pelo menos um

0,2 0,3

Presença do 
acompanhante durante a 
internação para o parto 

Percentual de acompanhante na cesarianas 0,25

Percentual de acompanhante no trabalho de 
parto

0,25

Percentual de acompanhante no parto 0,25
 Percentualde acompanhante no pós-parto 0,25

Classificação de risco na 
maternidade

Tempo médio de espera para a classificação de 
risco 

0,275

Tempo médio de espera para atendimento de 
acordo com a cor definida na classificação de 
risco

0,275

Desenvolvimento de 
estratégias para reduzir 
o número de cesariana 
realizada na maternidade

Quais indicadores são mais frequentemente 
acompanhados? Tempo médio de espera para 
classificação de risco; Tempo médio de espera 
entre classificação e consulta, estratificado 
por cor ; % usuárias classificadas com 
encaminhamentos realizados da maternidade 
para a atenção básica; % mulheres conforme 
classificação; Percentual de Internação por 
diagnóstico. Pelo menos um dos indicadores 

0,15 0,3

Tem plano de ação para reduzir/adequar o índice 
de cesariana? Sim, para maternidades de alto 
risco com % de cesariana menor que  35% no 
SIH 

0,1 0,15 0,25

Realiza análise e planejamento periódico das 
indicações de cesáreas?  Sim

0,1 0,15

A direção ou coordenador obstétrico ou 
trabalhadores costumam realizar reuniões 
periódicas com as equipes para discussão dos 
percentuais  e das indicacões de cesariana? Sim 

0,1 0,15

Percentual de episiotomia 
em partos normais

Disponibilidade do  indicador de  episiotomia 
em partos normais 

0,2 0,4 0,4

continua
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Quadro 1. Diretriz, dispositivo, item de verificação, dimensões e critério da matriz de julgamento para análise do grau de 
implantação das ações da Rede Cegonha.

Dispositivo item de verificação Dimensões / Critérios g t P Pr obs Doc
Disponibilidade 
de indicadores 
de mortalidade 
materna, 
neonatal e fetal

Número de óbito materno, 
infantil e fetal

Disponibilidade do número de óbitos fetais 0,5

Disponibilidade do número de óbitos neonatais 0,5
Disponibilidade do número de óbitos maternos  0,5

Análise dos óbitos Com que frequência faz análises de óbitos 
maternos? Semanal; Quinzenal; Mensal; 
Bimestral; Semestral; Somente quando há 
situações não habituais  

0,2 0,3

Tem comitê de óbito materno e neonatal? Sim, se 
a maternidade faz de 1000 a mais partos por ano

1,0

Divulgação dos 
indicadores de 
morbimortalidade

A direção disponibiliza/divulga os dados dos 
indicadores de morbimortalidade para a equipe 
de trabalho? Sim

0,3 0,7

Diretriz 4
Dispositivo de 
gestão colegiada 
e/ou outros 
dispositivos de 
gestão colegiada

Existência de colegiado 
gestor ou outro dispositivo 
de gestão colegiada

Quais estratégias estão em curso na 
maternidade? Colegiado gestor ou similar 
(espaços de compartilhamento da gestão) ou  
Planejamento participativo e ampliado 

0,3 0,7

Garantia de participação 
de profissionais ocupantes 
de diferentes funções 
em espaços de gestão 
colegiada

Quem participa desses espaços de gestão 
colegiada? Profissionais que atuam em funções 
gestoras e/o  Profissionais graduados que atuam 
na assistência e/ou Profissionais de nível técnico 
que atuam na assistência e/ou Profissionais da 
área administrativa

0,4 0,6

Garantia da participacao 
de diferentes trabalhadores 
nas decisoes sobre os 
processos de trabalho

Nesta maternidade as equipes dos diversos 
setores participam regularmente de reuniões 
para a tomada de decisões conjuntas sobre o seu 
processo de trabalho? Sim

0,3 0,7

Realização de momentos 
de debate com os 
profissionais sobre as Boas 
Práticas na assistência ao 
parto e nascimento

No último ano com que frequência foram 
realizados debates com os profissionais da 
maternidade (seminários, rodas de estudo, 
reuniões clínicas) sobre as Boas Práticas na 
assistência ao parto e nascimento?Semanal; 
Quinzenal;  Mensal; Bimestral; Semestral 

1,0

Reuniões com a 
participação dos 
trabalhadores realizadas 
com frequencia regular e 
garantindo a mecanismos 
de gestão colegiada

Caso existam espaços compartilhados de gestão 
na maternidade, qual a periodicidade das 
reuniões? Semanal ou Quinzenal ou Mensal ou 
Bimestral ou  Semestral

0,3 0,7

Mecanismos 
de informação 
e escuta das 
usuárias, 
acompanhantes e 
trabalhadores

Acesso aos serviços de 
Ouvidoria para usuários 
do SUS com garantia de 
resposta aos usuários

A maternidade possui um serviço de Ouvidoria? 
Sim

0,2 0,3

A Maternidade tem como rotina responder as 
sugestões, elogios, 
denúncias ou queixas das usuárias à ouvidoria? 
Sim

0,4 0,6

Você foi informada ou soube que existe um 
serviço chamado 
Ouvidoria para que possa fazer sugestões, 
elogios, denúncias e queixas sobre a assistência 
que você recebeu nesta maternidade? Sim

1,5

continua
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Dispositivo item de verificação Dimensões / Critérios g t P Pr obs Doc
Mudança nos processos de 
trabalho e de tomada de 
decisão a partir da escuta 
dos usuários

Os profissionais são informados sobre os relatos 
enviados à(s) Ouvidoria(s)? Sim

0,5

As informações da Ouvidoria  são utilizadas no 
processo de tomada de decisão na maternidade? 
Sim 

0,5

Os profissionais são informados sobre os relatos 
enviados à(s) 
Ouvidoria(s)? Sim

1,0

Diretriz 5
Ambiência 
adequada às boas 
práticas na porta 
de entrada

Ambiente adequado 
e confortável para 
acolhimento da mulher e 
seu acompanhante

O Espaço é privativo? Sim 0,4

Possui área e layout que possibilite a 
permanência do acompanhante no momento 
daclassificação? Sim

0,3

Existem assentos/cadeiras suficientes para 
mulher e 
acompanhante? Sim

0,3

Conforto e privacidade 
assegurados na sala de 
exame clínico e admissão 
da parturiente

A sala é individual? Sim 1,0

Ambiência 
adequada às 
boas práticas de 
atenção ao parto 
e nascimento

Percentual de adequação  
da oferta de quartos PPP

Percentual de adequação da oferta de qaurtos 
PPP do total de leitos destinados ao trabalho de 
parto

3,0

 Percentual de adequação 
de estrutura dos quartos 
PPP

As mulheres internadas em trabalho de parto 
ficam internadas em quarto PPP com banheiro 
exclusivo diretamente  ligado ao quarto  com 
chuveiro com água quente e fria

3,0

Ambiência 
adequada no 
ALCON

Conforto Assegurado no 
ALCON

Possui banheiro exclusivo diretamente ligado ao 
Alcon? Sim

1,0

Possui poltrona reclinável que possibilite a 
presença do acompanhante? Sim

1,0

Possui área de cuidados do RN que garanta que 
o banho seja realizado dentro do alojamneto 
conjunto?  Sim      

1,0

Ambiência 
adequada 
na Unidade 
Neonatal

Acomodação para a mãe 
do bebê internado em 
Unidade Neonatal

Existe acomodação no próprio hospital para as 
mães de recém-nascidos internados na Unidade 
Neonatal? Sim

3,0

Controle de ruído, 
luminosidade e 
temperatura na UTIN e 
UCINCo

O ambiente  da  UTIN tem condições de 
conforto de luminosidade? Sim        

0,4

O ambiente da UTIN tem condições de conforto 
térmico?  Sim, através de ar condicionado 
controlado 

0,2

O ambiente da UTIN tem condições de conforto 
acústico? Sim         

0,4

O ambiente  da  UCINCo tem condições de 
conforto de luminosidade? Sim    

0,4

Quadro 1. Diretriz, dispositivo, item de verificação, dimensões e critério da matriz de julgamento para análise do grau de 
implantação das ações da Rede Cegonha.

continua
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Dispositivo item de verificação Dimensões / Critérios g t P Pr obs Doc
O ambiente da UCINCo tem condições 
de conforto térmico?  Sim, através de ar 
condicionado controlado 

0,2

O ambiente da UCINCo tem condições de 
conforto acústico? Sim 

0,4

Cadeira e Poltrona na 
UTIN e UCINCO 

Existe lugar para acompanhante em todos os 
leitos da UTIN? Sim 

0,8

As cadeiras ou poltronas para acompanhantes 
são reclináveis da UTIN? Sim 

0,2

Existe lugar para acompanhante em todos os 
leitos da UCINCo? Sim 

0,8

As cadeiras ou poltronas para   acompanhantes 
são reclináveis da UCINCo? Sim 

0,2

Ambiência com 
Acessibilidade

Condições de 
acessibilidade para 
gestantes e/ou 
acompanhantes com 
deficiência 

Na recepção é garantida de acesso às pessoas com 
deficiência motora: Rampa(s) com corrimão ou 
elevador e/ou  Banheiro(s) acessível (is) com 
barras e/ou  Porta(s) com dimensões para o 
tamanho de cadeira de rodas

1,0

No Espaço de Acolhimento e Classificaçaõ 
de risco é garantido o acesso às pessoas com 
deficiência motora, existe Rampa(s) com 
corrimão ou elevador e/ou Banheiro(s) acessível 
(is) com barras e/ou  Porta(s) com dimensões 
para o tamanho de cadeira de rodas.

1,0

Nota: G (gestor); T(trabalhador); P(Puérpera); Pr(Prontuário Mulher e Recém-nascido); Obs(Observação in  loco); Doc(Análise documental)

Quadro 1. Diretriz, dispositivo, item de verificação, dimensões e critério da matriz de julgamento para análise do grau de 
implantação das ações da Rede Cegonha.

A pesquisa atende a Resolução nº. 196/96 do 
Conselho Nacional de Saúde e foi aprovada pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Huma-
nos da Universidade Federal do Maranhão e da 
Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca, 
em 14 de dezembro de 2016. Todos os cuidados 
foram adotados visando a garantir o sigilo e a 
confidencialidade das informações.

Resultados

O componente global “parto e nascimento” da 
estratégia RC apresentou grau de implantação 
parcialmente adequado em todas as regiões, com 
exceção na Norte, que obteve grau não adequa-
do. Um quarto das maternidades do Brasil foram 
classificadas como não adequadas, sendo o maior 
percentual observado na região Norte, seguida 
do Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul. 

Ao examinar o desempenho das maternida-
des segundo as cinco diretrizes da RC, o acolhi-
mento em obstetrícia, as boas práticas de atenção 
ao parto e nascimento, o monitoramento do cui-

dado e de resultados da assistência ao parto e nas-
cimento e a gestão participativa e compartilhada 
apresentaram até 30% das maternidades classifi-
cadas como não adequadas, percentual que se ele-
vou para 61,6% na avaliação da ambiência. Para 
as cinco diretrizes, o menor grau de implantação 
foi observado nos hospitais localizados na Região 
Norte, com 54,7% das maternidades com grau de 
implantação não adequado para monitoramento 
do cuidado e de resultados da assistência ao parto 
e nascimento, 62,8% para gestão participativa e 
compartilhada e alcançando 82,6% para ambiên-
cia. A seguir será apresentado o grau de implan-
tação dos itens de cada uma das cinco diretrizes.

Na Tabela 1, para todo o país, foi observado 
que 7,9% das maternidades apresentaram grau 
de implantação não adequado para o acolhimen-
to em obstetrícia, valor que variou de um pouco 
mais de 2% para as maternidades da Região Sul 
e Sudeste até 23,3% daquelas localizadas na Re-
gião Norte. Dos três dispositivos que compõem 
esta diretriz, o acolhimento na maternidade e o 
cuidado em rede e acesso apresentaram menos 
de 3,0% das maternidades classificadas com grau 
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de implantação adequado. O resultado do aco-
lhimento na maternidade foi devido principal-
mente ao percentual de maternidades com grau 
de implantação não adequado para: tratamento 
das usuárias pelo próprio nome (4,0%), escu-
ta qualificada das queixas, medos e expectativas 
das usuárias (2,5%), comunicação efetiva entre 
os profissionais e a usuária (2,5%). Já a apre-
sentação dos profissionais à usuária apresentou 
implantação não adequada em quase um quarto 
dos hospitais.

A classificação de risco por equipe específica 
em tempo integral foi o dispositivo com o maior 
número de maternidades classificadas com grau 
de implantação não adequado. Dados não apre-
sentados indicam que 34,0% (206) das mater-
nidades declararam não ter a ação implantada. 
No Brasil, entre as maternidades nas quais os 
gestores afirmaram que realizavam a ação, 37,8% 
implantaram a ação de forma não adequada, me-
dida pela inexistência de placa informativa sobre 
classificação de risco com cores e tempo de es-
pera e/ou de não fornecimento de informações à 
gestante sobre a sua situação de saúde. Foram nas 
regiões Sudeste e Norte onde se observaram os 
maiores percentuais de maternidades com grau 
de implantação não adequado.

Para os resultados do dispositivo “cuidado 
em rede e acesso” a fragilidade é observada em 
relação a garantia de vinculação à maternidade 
de referência (20,5%) e de contra referência da 
maternidade para a atenção básica (24,3%). Por 
outro lado, quando não existe leito disponível 
para internação para o parto, 2,3% das materni-
dades obtiveram grau de implantação inadequa-
do quanto às normas preconizadas, que seriam o 
acolhimento e a classificação de risco e o aciona-
mento da central de regulação para transferência 
para outra maternidade.

Aproximadamente 30% das maternidades fo-
ram classificadas com grau de implantação não 
adequado para a diretriz 2 – boas práticas de 
atenção ao parto e nascimento, com valores mais 
elevados nas regiões Centro-Oeste e Nordeste. 
A presença de acompanhante de livre escolha 
da mulher durante todas as fases de internação 
para o parto foi avaliado como não adequado 
para 8,4% das maternidades brasileiras, alcan-
çando 19,8% na região Norte. Quanto à dispo-
nibilidade de cadeira/poltrona para acomodar o 
acompanhante, 43,1% das maternidades foram 
avaliadas como não adequadas, atingindo 52,6% 
das maternidades da região Centro-Oeste. A ga-
rantia de acesso a refeições ao acompanhante foi 
classificada como não adequada para 24,4% das 
maternidades, com os piores desempenhos para 

as regiões Sul e Sudeste. A garantia de livre acesso 
e permanência da mãe ou do pai na unidade neo-
natal foi considerada não adequada em um pou-
co mais de um terço das maternidades do Brasil, 
com pequenas variações entre as grandes regiões.

Quanto à capacidade gestora para garantir 
as ações necessárias para promover a fisiologia 
do parto e nascimento, com base nas evidências 
científicas, e os direitos das mulheres e RN, o uso 
de partograma foi avaliado como inadequado em 
60% das maternidades do Brasil, com as maiores 
proporções para regiões Centro-Oeste, Norte e 
Nordeste. A participação de enfermeiras e obs-
tetrizes durante o parto vaginal de baixo risco 
apresentou grau de implantação não adequa-
da em 38,4% das maternidades, com resultados 
mais altos nas regiões Sul, Centro-Oeste e Sudes-
te. Ainda na Tabela 1, o estímulo à movimenta-
ção durante o trabalho de parto foi a prática com 
menor percentual (37,6%) de maternidade ava-
liadas com grau de implantação não adequado, 
percentual que se eleva para em torno de 40,0% 
nas regiões Centro-Oeste e Nordeste e 61,6% na 
Norte. Em mais de 80% das maternidades o uso 
de métodos não farmacológicos para o alívio 
da dor e estímulo a posições não supinas para 
mulher durante o parto apresentaram grau de 
implantação não adequado com pouca variação 
entre as regiões, enquanto a oferta de líquidos e 
alimentos alcançou 56,8% das maternidades.

Verificou-se alto percentual de maternida-
des com grau de implantação não adequado 
para as intervenções desnecessárias: amnioto-
mia (87,1%), posição de litotomia (86,3%), uso 
de cateter venoso (63,5%), episiotomia (55,6%), 
manobra de Kristeller (18,5%) e uso de drogas 
uterotônicas (4,3%). 

Em relação às boas práticas na atenção ao 
nascimento, o procedimento clampeamento 
oportuno do cordão foi classificado como não 
adequado para 55,9% dos hospitais, com os me-
nores valores para as regiões Norte e Nordeste. Já 
o percentual para o contato pele a pele imediato 
e contínuo entre mãe e bebê após o parto e para 
o estímulo ao aleitamento materno na primeira 
hora de vida foram de 24,8% e 22,6%, respectiva-
mente, sendo menos acentuada nas regiões Cen-
tro-Oeste, Sul e Sudeste. 

Em todo o Brasil, apenas 0,5% das maternida-
des foram avaliadas como não adequadas em es-
timular o aleitamento materno no ALCON, com 
quase a totalidade das mulheres declarando que 
amamentaram o seu filho nas primeiras 24 horas 
de vida. 

Quanto às boas práticas na atenção ao RN 
internado em unidade neonatal, 50% das mater-
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nidades apresentaram grau não adequado de uti-
lização do Manual Técnico do Método Canguru 
(MS) na atenção ao RN, como também para ado-
ção, na unidade neonatal, de práticas para evitar 
o excesso de manipulação do RN e de controle da 
luminosidade e ruído.

A utilização de intervenções desnecessárias 
como rotina também foi verificada entre os RN: 
um quarto das maternidades foram avaliadas 
com grau de implantação não adequada para as-
piração de vias aéreas do RN, valor que se elevou 
para um terço entre os estabelecimentos da região 
Sul. A separação mãe-bebê foi uma prática co-
mum nas maternidades, sendo 54,3% dos hospi-
tais classificados como não adequados neste que-
sito, com destaque para os serviços da região Sul. 

Na Tabela 2 o monitoramento dos indicadores 
de cuidado e de resultados da assistência ao parto 
e nascimento apresentaram grau não adequado 
em quase um terço dos estabelecimentos do país, 
resultado determinado principalmente pela dis-
ponibilidade de indicadores de atenção ao parto e 
nascimento, cujo grau de não adequação alcançou 
50% das maternidades, com os maiores percentu-
ais observados nas regiões Norte, Centro-Oeste e 
Nordeste. Entre os indicadores de cuidado, o mo-
nitoramento da classificação de risco foi avaliado 
como não adequado em 84,5% das maternidades, 
o de acompanhante durante internação em 67,5%, 
próximo de 50% para a taxa de ocupação de leito e 
média de permanência em ALCON e Unidade de 
Terapia Intensiva Neonatal (UTIN); e para a reali-
zação de episiotomia em 38,0%.

A disponibilidade de dados sobre óbitos ma-
terno, neonatal e fetal foi classificada como não 
adequada para 13% das maternidades do país 
com os piores resultados nas regiões Nordeste, 
Centro-Oeste e Norte. O resultado global da di-
retriz foi devido principalmente ao baixo percen-
tual de maternidades com grau de implantação 
não adequado para a divulgação dos indicadores 
de mortalidade. Um quarto das maternidades de-
clararam não ter o comitê de óbito materno e ne-
onatal implantado. Já para o desenvolvimento de 
estratégias para reduzir o número de cesarianas e 
a divulgação dos indicadores de mortalidade no 
ambiente hospitalar, o percentual de não adequa-
ção foi de 40%.

Também na Tabela 2, os itens de verificação 
da diretriz “gestão participativa e compartilhada” 
apresentaram variabilidade expressiva. A existên-
cia de colegiado gestor ou outro dispositivo de 
gestão colegiada apresentou grau de implantação 
não adequado em 40% das maternidades. O pior 
desempenho foi para a garantia de participação 
de profissionais de diferentes funções em espa-

ço de gestão colegiada, com 100% das materni-
dades avaliadas como não adequadas. Reuniões 
regulares com trabalhadores como mecanismo 
de gestão colegiada não são realizadas em 60,9% 
das maternidades. Percentuais de não adequação 
mais baixos foram verificados nos itens “reali-
zação de debate com profissionais sobre as boas 
práticas na assistência ao parto e nascimento” 
(35,6%) e a participação dos trabalhadores nas 
decisões sobre o processo de trabalho (33,7%). 
Um pouco mais da metade das maternidades foi 
classificada como não adequadas quanto ao aces-
so aos serviços de ouvidoria pelos seus usuários, 
valor que reduz para quase 30% em relação as 
mudanças nos processos de trabalho e de tomada 
de decisão a partir da escuta dos usuários.

Ainda na Tabela 2, entre os diferentes am-
bientes da maternidade, as salas de acolhimento 
e classificação de risco, exame clínico e de admis-
são da parturiente apresentaram o menor per-
centual de maternidades classificadas como não 
adequadas, em torno de 40%, sendo o Nordeste 
a região em que mais de 50% das maternidades 
ficaram com essa classificação. 

Em 43,1% das maternidades, o ALCON foi 
classificado como não adequado quanto ao aces-
so a banheiro exclusivo, existência de poltrona 
para o acompanhante e área para o banho do RN. 

As regiões brasileiras se encontram em dife-
rentes estágios de implantação dos quartos PPP 
(pré-parto, parto e puerpério), sendo a menor 
expansão observada na região Sul, com 97,5% 
das maternidades com grau de implantação não 
adequado, e a maior implantação na região Cen-
tro-Oeste, onde o percentual de não adequação 
foi de 74,4%. Da totalidade de quartos PPP exis-
tentes no país, 16,1% foram classificados com es-
trutura não adequada, ou seja, quarto PPP sem 
banheiro exclusivo e/ou sem chuveiro com água 
quente e fria. 

Na unidade neonatal, um terço das materni-
dades avaliadas apresentaram condições ambien-
tais de conforto de temperatura, luminosidade e 
ruído com grau de implantação não adequado 
com distinção para a região Centro-Oeste que 
teve este percentual reduzido para 16,7%. Quan-
to à disponibilidade de acomodação para a mãe 
acompanhar o tratamento do RN internado na 
unidade neonatal e de cadeiras e poltronas para 
acompanhantes na UTIN e UCINCO, em torno 
de 50% foram classificadas com grau de implan-
tação não adequado.

Para tratar do dispositivo “acessibilidade” foi 
destacado a garantia de acesso às pessoas com 
deficiência motora quanto à existência de rampa, 
porta do banheiro com largura para passagem 
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de cadeira de roda e barras de apoio. No Brasil, 
87,0% das maternidades apresentaram condições 
de acessibilidade inadequada com os maiores 
percentuais nas regiões Norte, Nordeste e Sul.

Discussão

Este estudo buscou avaliar o grau de implemen-
tação das diretrizes da RC permitindo identificar 
áreas de progresso e deficiências na assistência ao 
parto e nascimento de estabelecimentos de saúde 
do SUS. 

A avaliação de estratégias como a RC é tarefa 
complexa, considerando a especificidade de di-
ferentes contextos e a característica multifaceta-
da da assistência ao parto e nascimento. Com o 
intuito de captar a complexidade no desenvolvi-
mento das ações da RC, o modelo de avaliação 
incorporou a abordagem participativa10. 

É importante destacar a possibilidade de ten-
denciosidade nas informações declaradas pelos 
gestores e trabalhadores, visto que podem infor-
mar o que está prescrito nas normas técnicas e não 
o que de fato é realizado. Isto foi contornado, em 
parte, com atribuição de maior valor para a res-
posta da puérpera e da observação in loco nos itens 
avaliados. A triangulação dos resultados entre di-
versos itens de verificação propiciou uma leitura 
mais aproximada de questões complexas da orga-
nização dos processos de trabalho nos serviços. 

Os resultados da matriz de julgamento da RC 
mostram que os processos e os procedimentos de 
atenção ao parto e nascimento encontram-se em 
estágios diferenciados de implantação, com varia-
ções entre as grandes regiões. O Sul e Sudeste, re-
giões do país com maior desenvolvimento econô-
mico e social, apresentaram situação privilegiada 
quanto ao grau de implantação da maioria dos 
itens de verificação analisados, quando compara-
das com as demais. 

Das cinco diretrizes avaliadas, o acolhimento 
em obstetrícia foi a que obteve o mais alto grau de 
implantação, sinalizando o seu valor como prá-
tica para reorganizar a lógica de funcionamento 
dos serviços na prestação do cuidado, conforme 
definido na Política Nacional de Humanização da 
atenção e gestão do SUS11.

Entre os itens avaliados destacaram-se as 
atitudes humanizadoras traduzidas em gestos 
simples nas quais os profissionais chamam as 
mulheres pelo nome e escutam suas queixas, pre-
ocupações e angústias12. Entretanto, alguns de-
safios permanecem para a operacionalização e a 
qualificação do acolhimento em obstetrícia, como 
as lacunas de mecanismos de comunicação e in-
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tegração da atenção primária com a maternidade, 
serviços da rede que compõem a linha de cuidado, 
situação avaliada como preponderante na garan-
tia da adequabilidade do cuidado13. A dificuldade 
de comunicação entre os serviços para viabilizar 
a vinculação da gestante para serviços com estru-
tura hospitalar compatível, tanto pela necessidade 
de cuidado da gestante como a do RN, tem como 
consequência a manutenção de percentual ex-
pressivo (21,9%) de peregrinação pela busca de 
assistência ao parto observado entre as mulheres 
entrevistadas neste estudo14, situação dramáti-
ca sobretudo para emergências obstétricas, que 
demandam tratamento oportuno para prevenir 
complicações da saúde materna15. Outro obstácu-
lo identificado refere-se ao percentual importante 
de hospitais que declaram não ter a ação de classi-
ficação de risco implantada, fato que pode levar a 
uma demora em identificar a gestante em estado 
crítico ou mais grave e ter como consequências 
desfechos maternos desfavoráveis16. 

O direito a acompanhante de livre escolha 
durante todos os tempos clínicos do parto, ga-
rantido pela lei federal 11.10817, é uma realidade, 
mostra o estudo, embora com restrições obser-
vada em 30% das instituições. Há evidências de 
que a presença de acompanhante, além de pro-
porcionar apoio emocional à mulher, é um mar-
cador de segurança e qualidade da assistência ao 
evitar violência e práticas inadequadas ao parto18. 
Estratégias de acolhimento e inclusão dos acom-
panhantes traduzidas na oferta de poltrona e re-
feições, precisam ser ampliadas sob a perspectiva 
da humanização do atendimento e um melhor 
relacionamento entre acompanhante e equipe de 
saúde11.

Persiste no país modelo de cuidado baseado 
em intervenções que deveriam ser abolidas ou re-
duzidas e na presença tímida de práticas adequa-
das. As mulheres brasileiras ainda estão parindo, 
na sua maioria, deitadas, submetidas a venóclise, 
amniotomia e episiotomia14. Tal situação reflete 
a manutenção de processos de trabalho pouco 
participativos e marcados por intensa medica-
lização no cotidianos dos serviços hospitalares 
que expõem as gestantes de baixo risco às inter-
venções desnecessárias, além de acarretar gastos 
e desperdício de recurso19. O acompanhamento 
do trabalho de parto é pouco monitorado com 
partograma, e não são ofertados métodos não 
farmacológicos de alívio da dor e alimentos no 
trabalho de parto. A possibilidade de deambular 
foi a prática com melhores resultados. 

Embora seja reconhecido que os protocolos 
são ferramentas importantes na busca pela me-
lhor qualidade da assistência, e até mesmo um 

instrumento de capacitação profissional, a baixa 
implantação do protocolo do Método Canguru 
na unidade neonatal indica a necessidade de um 
maior entendimento dos obstáculos existentes 
para reverter a situação encontrada. 

Ainda que a promoção do contato pele-a-pe-
le entre a mãe e o RN propicie o início precoce da 
amamentação20, ainda é um desafio a incorpora-
ção dessa prática para o RN saudável, em cerca de 
um quarto das maternidades avaliadas.

Quanto às práticas de cuidado ao RN, verifi-
camos que ainda não foi incorporada de maneira 
ampla a de clampeamento oportuno do cordão, 
sendo que um número significativo de RN não 
estão recebendo os benefícios do aporte de san-
gue produzido pela referida prática20. Os resulta-
dos realçam que o acesso à tecnologia apropriada 
para o parto e nascimento, em que pese o Bra-
sil ter normativas nacionais5 que regulamentam 
o que as maternidades devem cumprir, ainda é 
um objetivo a ser conquistado. Entre elas des-
tacam-se a baixa inserção de enfermeiras obste-
tras na atenção ao parto normal de baixo risco 
identificada no estudo, contrariando evidências 
científicas sobre os possíveis benefícios quando 
esta profissional está inserida na assistência21, 
demonstrando que o modelo baseado no traba-
lho em equipe multiprofissional precisa avançar, 
para que os serviços possam atingir níveis de 
qualidade na atenção obstétrica e neonatal. 

Embora seja grande o volume de procedi-
mentos hospitalares, o percentual significativo 
de mortes maternas, neonatais e fetais ocorridas 
nos hospitais, e o envolvimento de grande somas 
de recursos financeiros, ainda é baixo o monito-
ramento de indicadores de processo e resultado 
para subsidiar inciativas que melhorem a qua-
lidade em cuidados de saúde, como educação 
continuada e desenvolvimento de protocolos22-24. 
Segundo resultados do estudo, o monitoramen-
to da qualidade da assistência é incipiente entre 
os hospitais avaliados, sendo observada ampla 
variação. Há um número expressivo de estabe-
lecimentos de saúde que não coletam de forma 
regular os dados necessários para calcular os in-
dicadores de qualidade. Em outros, ainda que já 
tenham incorporado tal atividade na rotina hos-
pitalar, são incipientes as iniciativas que podem 
ser efetivas para a mudança da prática diária dos 
profissionais de saúde, como a divulgação dos 
indicadores para os profissionais dos estabeleci-
mentos avaliados25,26.

Os resultados da Diretriz 4 apontam que os 
serviços demonstraram fragilidades na promo-
ção de mecanismos de qualificação da gestão por 
meio da maior participação e corresponsabiliza-
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ção dos trabalhadores e da escuta das usuárias. 
Situação que implica em redução da possibilida-
de de desenvolvimento de um processo crítico e 
comprometido com as práticas de saúde e com os 
usuários em suas diferentes necessidades. Neste 
sentido, é necessário e urgente aumentar o grau 
de corresponsabilidade dos diferentes trabalha-
dores que constituem a maternidade. Isso impli-
ca na mudança dos processos de gestão de modo 
a criar possibilidades de ampliar, nos trabalhado-
res, a capacidade de fazer novas ações e partici-
par como cogestores do seu processo de trabalho. 
Implica também na ampliação da participação 
das usuárias e suas redes sociofamiliar no exer-
cício do controle social e no cuidado comparti-
lhado, conforme definido na Política Nacional de 
Humanização (PNH)11.

Das cinco diretrizes avaliadas, a ambiência foi 
a que obteve o menor grau de implantação. Os 
resultados apontam que muitos problemas per-
manecem para a produção de saúde com condi-
ções de trabalho e de atendimento que valorizam 
a organização de espaços de trabalho saudáveis, a 
privacidade e promovam a ambiência acolhedora 
e confortável.

Em que pese mais de uma década da vigência 
da RDC36/200827, que mudou a organização do 
centro obstétrico, e quase dez anos de publicação 
da RC5, a implantação do quarto PPP representa 
ainda um enorme desafio. A observação in loco 
dos ambientes de assistência ao trabalho de par-
to e parto constatou que o modelo tradicional 
predomina. Há evidências de que a separação 
dos ambientes de pré-parto, parto e puerpério, 
ao fragmentar o processo de trabalho, fortale-
cendo a visão taylorista28 do trabalho em saúde, 
traz prejuízos à evolução fisiológica do trabalho 
de parto e parto. 

A privacidade, aspecto fundamental para o 
bom desenrolar da fisiologia feminina, não é as-
segurada na maioria das unidades, já que o am-
biente ofertado às mulheres no trabalho de parto, 
observado na grande maioria das maternidades, 
permanece no formato de salas coletivas, box ou 
leitos separados por cortinas. 

Embora o contexto de teto e corte de gastos 
públicos29 inviabilize a execução de reformas dos 
espaços físicos das maternidades, sobretudo no 
Norte e Nordeste, regiões com menor desenvol-
vimento econômico e social30, esta situação não 
pode ser entendida como um obstáculo para 
transformar e criar novas situações de convivên-
cia e trabalho de acordo ao preconizado pela RC31.

Não obstante os RN de risco internados em 
unidade neonatal tenham assegurados pela legis-
lação vigente32, o controle de ruídos e luminosi-

dade no ambiente, assim como o conforto para 
a permanência do pai na unidade neonatal, até 
então não estavam garantidos a todos RN. A ob-
servação in loco demonstrou barreiras arquitetô-
nicas para o acesso de gestantes com necessidades 
especiais, indicando ações pouco significativas 
voltadas para atender as necessidades de mulhe-
res com deficiência física nos serviços de atenção 
à saúde33.

Indiscutivelmente, o Brasil vem avançando 
no modelo de atenção centrado nas necessidades 
da mulher e do recém-nascido como preconizado 
pela RC5 conforme salientam artigos que compa-
raram a evolução das boas práticas e intervenções 
desnecessárias na assistência à mulher e ao RN 
nas mesmas maternidades do SUS em 2011 e a 
atual avaliação da RC de 2016/201734,35. Entretan-
to, desafios ainda permanecem e muitos esforços 
são necessários para melhorar a assistência ao 
parto e nascimento nas maternidades avaliadas. 
Entre as iniciativas que devem ser estimuladas 
destacam-se a qualificação da assistência ao parto 
e nascimento e a disseminação de conhecimento. 

Nas duas últimas décadas, a avaliação dos 
serviços de saúde vem recebendo atenção frente 
à manutenção de níveis inaceitáveis de indicado-
res de morbimortalidade materna e perinatal3,4,36. 
A avaliação, de forma regular, das ações da RC 
deve fazer parte do alicerce de informações em-
pregadas no direcionamento de políticas e re-
gulamentação na atenção hospitalar ao parto e 
nascimento, aproximando, assim o planejamento 
em saúde e a prática do cuidado das discussões 
sobre a qualidade dos serviços. Neste sentido, em 
consonância com as finalidades da avaliação da 
RC, realizaram-se oficinas devolutivas em todos 
estados e no Distrito Federal com a participação 
de gestores e profissionais das secretarias de saú-
de, técnicos do MS e de pesquisadores da ENSP 
ou da UFMA. Durante as oficinas foi evidente a 
pertinência da matriz de julgamento desenvolvi-
da para qualificar o modelo de atenção ao parto e 
nascimento, bem como de orientar a repactuação 
de compromissos firmados nos planos de ação re-
gionais da RC37, forjando, assim, um instrumento 
que pode ser utilizado para o aprimoramento da 
gestão e do cuidado realizado nas maternidades. 
Desse modo, o papel da avaliação vem ao encon-
tro das responsabilidades com o fazer saúde com 
equidade, integralidade e efetividade, constituin-
do parte importante de implantação de práticas 
de atenção ao parto e nascimento baseadas em 
evidências científicas, com observância aos mo-
delos de atenção, gestão e de ensino, dimensões 
inseparáveis na produção de um cuidado produ-
tor de saúde e de sujeitos.
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